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Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

GABINETE DA MINISTRA
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 58, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição,
tendo em vista o disposto na Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, na Lei nº 7.889,
de 23 de novembro de 1989, no Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017, e o que
consta do Processo nº 21000.013698/2018-31, resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa nº 76, de 26 de novembro de 2018, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 7º ..................................................................................................................
§ 1 º ........................................................................................................................
§ 1º-A Em caso de ausência de resultado mensal para composição da média

geométrica trimestral, o resultado de cada mês subsequente substituirá a média
geométrica até o restabelecimento da média geométrica trimestral calculada.

§ 2 º ........................................................................................." (NR)
"Art. 8º O leite cru refrigerado deve apresentar limite máximo para Contagem

Padrão em Placas de até 900.000 UFC/mL (novecentas mil unidades formadoras de colônia
por mililitro) antes do seu processamento no estabelecimento industrial." (NR)

ANEXO ÚNICO

CRITÉRIO MICROBIOLÓGICO

. LEITE PASTEURIZADO E LEITE PASTEURIZADO TIPO A

. PARÂMETRO N c m M

. Enterobacteriaceae (UFC/mL) 5 0 10 -

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

TEREZA CRISTINA CORRÊA DA COSTA DIAS

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 59, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição,
tendo em vista o disposto na Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, na Lei nº 7.889,
de 23 de novembro de 1989, no Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017, e o que
consta do Processo nº 21000.013573/2018- 19, resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa nº 77, de 26 de novembro de 2018, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 44. ..................................................................................................................
Parágrafo único. O estabelecimento deve possuir técnico capacitado para

atendimento do disposto no caput." (NR)
"Art. 45. ...................................................................................................................
§ 1º Para restabelecimento da coleta do leite, deve ser identificada a causa do

desvio, adotadas as ações corretivas e apresentado 1 (um) resultado de análise de
Contagem Padrão em Placas - CPP - dentro do padrão, emitido por laboratório da RBQL.

§ 2º Em caso de comprovação do atendimento ao artigo 44 e apresentação do
resultado de análise de Contagem Padrão em Placas - CPP dentro do padrão, emitido por
laboratório da RBQL no mesmo mês referente à terceira média geométrica fora do padrão,
a interrupção de que trata o caput não se aplicará, mantendo-se esta condição enquanto
os resultados de análises mensais estiverem abaixo de 300.000 UFC/mL." (NR)

"Art. 49. Para iniciar a coleta de leite de novos produtores, o estabelecimento
deve verificar e registrar que os fornecedores atendem às boas práticas agropecuárias e
que o leite apresenta resultado dentro do padrão para Contagem Padrão em Placas - CPP
emitido por laboratório da RBQL." (NR)

"Art. 52. O estabelecimento deve realizar análise de contagem padrão em
placas do leite cru refrigerado antes do seu processamento, com frequência mínima
mensal, em laboratório da RBQL, devendo atender ao padrão disposto em regulamento
técnico específico." (NR)

ANEXO

MÉTODOS UTILIZADOS PELA RBQL

. Análise Unidade Método

. Teor de sólidos totais (RBQL) g/100 g Método ISO 9622 / IDF 141 ancorado por calibração ao método
ISO 6731 / IDF 021 (Método de referência).

. Teor de sólidos não gordurosos
(RBQL)

g/100 g Método ISO 9622 / IDF 141 ancorado por calibração aos
métodos IDF 001 / ISO 1211 (método de referência) e IDF 021 /

ISO 6731 (método de referência).

. Teor de gordura (RBQL) g/100g Método ISO 9622 / IDF 141 ancorado por calibração aos
métodos IDF 001 /ISO 1211 (método de referência)

. Teor de lactose anidra (RBQL) g/100 g Método ISO 9622 / IDF 141 ancorado por calibração ao método
ISO 22662 / IDF 198 (método de referência).

. Teor de proteína total (RBQL) g/100 g Método ISO 9622 / IDF 141 ancorado por calibração ao método
ISO 8968-1 / IDF 20-1 (método de referência).

. Contagem de células somáticas
(RBQL)

Células somáticas por mililitro
(CS/mL)

Método citométrico em fluxo segundo ISO 13366-2 / IDF 148-2
ancorado por calibração ao método ISO 13366-1 / IDF 148-1

(Método de referência).

. Contagem padrão em placas
(RBQL)

Unidades formadoras de
colônias por mililitro

( U FC / m L )

Método citométrico em fluxo com conversão para a contagem
padrão em placas ancorada ao método de referência ISO 4833-

1 segundo norma ISO 21187 / IDF 196.

Art. 2º Revoga-se o inciso VII do artigo 48 da Instrução Normativa nº 77, de 26
de novembro de 2018.

Art. 3º Esta instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

TEREZA CRISTINA CORRÊA DA COSTA DIAS

PORTARIA Nº 250, DE 31 DE OUTUBRO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da
Constituição Federal, tendo em vista o disposto no art. 11, do Decreto-Lei nº 200, de 25 de
fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto nº 83.937, de 6 de setembro de 1979, no
art. 7º, do Decreto nº 4.941, de 29 de dezembro de 2003, no art. 6º, do Decreto nº 9.794,
de 14 de maio de 2019, e o que consta do Processo nº 21000.048078/2019-01, resolve:

Art. 1º Fica subdelegada ao Secretário-Executivo do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento - MAPA e, em suas ausências e impedimentos, ao Secretário-
Executivo Substituto, observadas as disposições legais e regulamentares, a competência
para a prática dos atos de:

I - nomeação para provimento de cargos efetivos em decorrência de habilitação
em concurso público;

II - nomeação para provimento de cargos em comissão do Grupo-Direção e
Assessoramento Superior - DAS e de designação para ocupação de Funções Comissionadas
do Poder Executivo - FCPE de níveis 1 a 4, de designação de Funções Gratificadas - FG, de
designação de Funções Comissionadas Técnicas - FCT e de concessão das Gratificações
Temporárias das Unidades dos Sistemas Estruturadores da Administração Pública Federal -
GSISTE;

III - designação dos encargos de substitutos dos titulares dos cargos em
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superior - DAS e das Funções Comissionadas
do Poder Executivo - FCPE de níveis 1 a 4; e

IV - dispensa e exoneração dos cargos, funções, gratificações e encargos de
substituição de que tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo.

Art. 2º Ficam convalidados os atos do Secretário-Executivo e do Secretário-
Executivo Substituto do MAPA praticados a partir de 1º de janeiro de 2019 em
conformidade com esta Portaria.

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 142, de 1º de agosto de 2016, do Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, publicada na pág. 5, da Seção 1, do Diário Oficial
da União de 2 de agosto de 2016.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TEREZA CRISTINA CORRÊA DA COSTA DIAS

PORTARIA Nº 252, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2019

A MINISTRA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no
uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e IV do parágrafo único, do art. 87, da
Constituição Federal, tendo em vista o disposto no art. 17 e seu § 1º, do Decreto nº 9.144,
de 22 de agosto de 2017, no art. 5º da Portaria nº 357, de 2 de setembro de 2019, e o
que consta do Processo no 21000.067010/2019-13, resolve:

Art. 1º Delegar competência ao Secretário-Executivo e ao Secretário-Executivo
substituto nos impedimentos legais, eventuais e temporários, para praticarem atos de
cessão e de requisição de agentes públicos, no âmbito deste Ministério e suas entidades
vinculadas, quando ocorrem para órgão ou entidade dos Estados, do Distrito Federal, dos
Municípios ou dos poderes da União, observada a legislação pertinente, vedada a
subdelegação.

Art. 2º Ficam convalidados os atos de cessão e requisição praticados pelo
Secretário-Executivo e pelo Secretário-Executivo substituto, desde 4 de setembro de 2019
até a publicação desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TEREZA CRISTINA CORRÊA DA COSTA DIAS

PORTARIA Nº 253, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2019

Aprova o Regimento Interno do Conselho Nacional
de Política Agrícola - CNPA, órgão colegiado
vinculado ao Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento - MAPA.

A MINISTRA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição
Federal, tendo em vista o disposto no § 5º, do art. 5º, da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro
de 1991, com nova redação dada pela Medida Provisória nº 886, de 18 de janeiro de 2019,
e o que consta do Processo nº 21000.059270/2019-15, resolve:

Art. 1º Fica aprovado ad referendum o Regimento Interno do Conselho
Nacional de Política Agrícola - CNPA, órgão colegiado vinculado ao Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, na forma do Anexo desta Portaria.

Art. 2º Ficam revogadas as Resoluções nº 01, de 21 de março de 1991 e nº 02,
de 8 de abril de 1991.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TEREZA CRISTINA CORRÊA DA COSTA DIAS

ANEXO

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA AGRÍCOLA
CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE
Art. 1º O Conselho Nacional de Política Agrícola - CNPA, de natureza consultiva,

vinculado ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, criado pela Lei
nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, tem as seguintes atribuições:

I - orientar a elaboração do Plano Safra e subsidiar a formulação dos Planos
Anuais de Safra;

II - propor ajustamentos ou alterações na política agrícola, colaborar com a sua
adequada aplicação; e

III - manter sistema de análise e informação sobre a conjuntura econômica e
social da atividade agrícola.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO DO CNPA
Art. 2º O CNPA será composto pelos seguintes representantes:
I - um do Ministério da Economia;
II - um do Banco do Brasil S.A.;
III - dois da Confederação Nacional da Agricultura;
IV - dois representantes da Confederação Nacional dos Trabalhadores na

Agricultura (Contag);
V - dois da Organização das Cooperativas Brasileiras, ligados ao setor

agropecuário;
VI - um da Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça e

Segurança Pública;
VII - um do Ministério do Meio Ambiente;
VIII - um do Ministério do Desenvolvimento Regional;
IX - três do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
X - um do Ministério da Infraestrutura; e
XI - dois dos setores econômicos privados abrangidos pela Lei Agrícola, de livre

nomeação do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
§ 1º Cada membro do CNPA terá um suplente, que o substituirá em suas

ausências e impedimentos.
§ 2º Os membros do CNPA e respectivos suplentes serão indicados pelos

titulares dos órgãos e entidades representadas e designados por ato do Ministro de Estado
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para mandato de 2 (dois) anos, permitida
recondução.

Art. 3º O CNPA será presidido pelo Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento, que além do voto ordinário terá o voto de qualidade em caso de
empate.

Parágrafo único. O presidente do CNPA, em suas ausências e impedimentos,
será substituído pelo Secretário-Executivo do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento.

Art. 4º Caberá ao Secretário de Política Agrícola do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento exercer a função de Secretário-Executivo do CNPA.

Art. 5º A Coordenação-Geral de Apoio às Câmaras Setoriais e Temáticas -
CGST/SPA/MAPA prestará apoio administrativo à Secretaria-Executiva do CNPA, em
especial para:

I - o recebimento, encaminhamento, controle de protocolo e a manutenção do
arquivo;

II - o cadastramento e inclusão de dados específicos em sistema
informatizado;

III - a assistência técnica quanto aos assuntos e matérias de interesse do
Conselho; e

IV - a elaboração, composição e formatação de documentos de suporte
técnico-operacional e burocrático.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
leandro.lima
Realce
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CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO DO CNPA
Art. 6º O CNPA possui a seguinte estrutura organizacional:
I - Plenário, formado pelos membros do CNPA; e
II - Câmaras Setoriais, integradas por representantes de órgãos, entidades e

instituições do setor público e privado, conforme disposto no art. 14 deste Regimento
Interno.

Parágrafo único. As Câmaras Setoriais poderão contar com Grupos Temáticos,
instituídos na forma do Capítulo III, Seção III, deste Regimento Interno.

Seção I
Do Plenário do CNPA
Subseção I
Da Competência
Art. 7º Ao Plenário do CNPA compete apreciar e deliberar sobre as matérias

submetidas pelos seus membros ou pelas Câmaras Setoriais. Parágrafo único. Pessoas
físicas ou jurídicas poderão encaminhar propostas, indicações, sugestões ou consultas ao
Colegiado, que serão encaminhadas do Secretário-Executivo do CNPA e submetidas ao
Plenário do CNPA em caso de relevância da matéria, a critério do presidente.

Subseção II
Das Reuniões
Art. 8º O CNPA se reunirá ordinariamente uma vez ao ano e,

extraordinariamente, por convocação do presidente.
§ 1º As reuniões do Conselho serão realizadas preferencialmente na sede do

MAPA, salvo em relação aos representantes que se encontrem em entes federativos
diversos, que poderão participar por videoconferência.

§ 2º Salvo em hipóteses excepcionais devidamente justificadas, os membros do
Conselho serão convocados para as reuniões com antecedência mínima de 20 (vinte)
dias.

Art. 9º A pauta da reunião, previamente aprovada pelo presidente do CNPA,
será fornecida a cada membro juntamente com todo o material pertinente, pelo menos 5
(cinco) dias úteis antes de cada reunião.

Art. 10. As matérias propostas pelos Conselheiros do CNPA pelas Câmaras
Setoriais serão apreciadas pelo Plenário do Conselho, a critério de seu presidente, salvo
pedido tempestivo de exclusão feito pelo proponente.

Parágrafo único. Toda matéria sujeita a avaliação do Plenário do CNPA
receberá instrução inicial de responsabilidade da Secretaria-Executiva do Conselho.

Art. 11. As reuniões do CNPA serão realizadas em 2 (duas) sessões: I - sessão
de expediente; e II - sessão de discussão e votação.

§ 1º As sessões de expediente serão destinadas a apresentação de
comunicações, informes, indicações e relatórios.

§ 2º As sessões de discussão e votação serão instaladas com a presença da
maioria dos Conselheiros.

§ 3º As deliberações do CNPA serão tomadas por maioria simples de votos.
§ 4º Na sessão de discussão e votação, quando da apreciação de matéria

proposta por Câmara Setorial, será permitida a participação, sem direito a voto, do
proponente ou de representante por ele previamente designado.

§ 5º É livre a participação dos suplentes nas reuniões do CNPA, sem direito a
voto, por convite do presidente ou por solicitação do respectivo membro titular.

Art. 12. As recomendações do CNPA serão registradas em memória de reunião
e devidamente publicadas em área específica no portal do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento.

Seção II
Das Câmaras Setoriais
Subseção I
Da Competência
Art. 13. Às Câmaras Setoriais, especializadas por segmentos e temas inerentes

ao setor agropecuário, instituídas por ato do Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento, compete:

I - realizar estudos relativos aos segmentos setoriais, necessários ao
assessoramento do MAPA em assuntos da sua competência;

II - subsidiar o MAPA quanto:
a) aos documentos indicativos das ações prioritárias, que contribuam para a

formulação de políticas públicas e para a elaboração dos Planos Safra e Plurianual, no
primeiro trimestre de cada ano; e

b) às propostas de aprimoramento da atividade agropecuária, considerando a
expansão dos mercados interno e externo, geração de empregos, renda e bem-estar,
aumento de produção, abastecimento e comercialização.

III - estabelecer calendário anual de reuniões para a formulação de políticas
públicas destinadas ao setor agropecuário, do Plano Agrícola e Pecuário e do Plano
Plurianual;

IV - monitorar e avaliar junto aos órgãos competentes a implementação das
proposições emanadas das Câmaras Setoriais; e

V - encaminhar ao Secretário-Executivo do CNPA todas as ações advindas de
resoluções e proposições das Câmaras Setoriais, a serem articuladas junto aos órgãos,
entidades e instituições competentes.

Subseção II
Da Composição
Art. 14. As Câmaras Setoriais serão compostas por representantes dos órgãos,

entidades e instituições dos diversos segmentos que compõem ou mantém interface
operacional com a cadeia produtiva e tratem de temas agropecuários, observados os
seguintes critérios:

I - identidade com as competências das Câmaras Setoriais, garantido o
equilíbrio entre todos os segmentos; e

II - representatividade preferencialmente de âmbito nacional.
§ 1º Os membros e respectivos suplentes das Câmaras serão indicados pelos

titulares dos órgãos e entidades representadas e designados por ato do presidente do
CNPA .

§ 2º Caberá ao Plenário da Câmara Setorial decidir, por maioria simples, sobre
a aplicação do critério previsto no inciso II do caput deste artigo, admitindo recurso, em
única instância, ao Secretário-Executivo do CNPA.

§ 3º O órgão, entidade e instituição integrante que, por seu representante, não
comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas, poderá ser excluído da respectiva câmara por
decisão da maioria simples dos seus membros.

§ 4º A exclusão ocorrerá de ofício se o membro representante do órgão,
entidade ou instituição integrante deixar de comparecer a 5 (cinco) reuniões
consecutivas.

§ 5º A inclusão de novo órgão, entidade e instituição em Câmara Setorial,
respeitado o limite máximo de 25 (vinte e cinco) membros, será submetida à decisão do
Plenário da Câmara, com posterior encaminhamento ao presidente do CNPA para edição
do ato de designação.

§ 6º Cada representante, titular ou suplente, não poderá representar mais que
um órgão, entidade e instituição integrante em uma mesma Câmara Setorial.

Art. 15. As Câmaras Setoriais que tratarem de temas transversais relacionados
a mais de uma cadeia produtiva serão denominadas Câmaras Temáticas.

Parágrafo único. Às Câmaras Temáticas não se aplica o limite máximo de
membros previsto no art. 14, § 5º, deste Regimento Interno.

Subseção III
Da Presidência
Art. 16. O presidente da Câmara Setorial será escolhido pelo Ministro de

Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento dentre os membros representantes do
setor privado para exercer mandato de 2 (dois) anos, permitida recondução.

§ 1º O Colegiado poderá indicar um ou mais dos seus integrantes, para a
decisão do Presidente do CNPA.

§ 2º Em casos excepcionais, a critério do Ministro de Estado da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, a presidência da Câmara poderá ser exercida por servidor do
MAPA .

§ 3º Em caso de descumprimento das obrigações previstas no art. 34 deste
Regimento, o Secretário-Executivo do CNPA, de ofício, poderá propor ao presidente do
CNPA a destituição do presidente da Câmara Setorial.

§ 4º O presidente será substituído, em suas ausências e impedimentos, por
membro escolhido pelo Plenário de cada Câmara.

§ 5º Além do voto ordinário, o Presidente da Câmara terá voto de qualidade
em caso de empate.

Subseção IV
Das Reuniões
Art. 17. As Câmaras Setoriais se reunirão ordinariamente ao menos uma vez no

período de 12 (doze) meses e extraordinariamente por convocação do seu presidente.
§ 1º As reuniões das Câmaras serão realizadas preferencialmente na sede do

MAPA, salvo em relação aos representantes que se encontrem em entes federativos
diversos, que poderão participar por videoconferência.

§ 2º O calendário anual de reuniões ordinárias deverá será aprovado por
maioria absoluta dos presentes na última reunião ordinária do ano anterior.

§ 3º As Câmaras Setoriais que não realizarem ao menos uma reunião no
período de 12 (doze) meses, contados a partir da última reunião realizada, serão
automaticamente extintas.

Art. 18. Os membros das Câmaras poderão propor temas para inclusão na
pauta de reunião.

§ 1º As propostas serão encaminhadas à Secretaria da Câmara e submetidas à
análise e aprovação do presidente.

§ 2º As matérias a serem incluídas nas pautas das reuniões deverão ser
encaminhadas com antecedência de 20 (vinte) dias para as reuniões ordinárias e de 5
(cinco) dias para as reuniões extraordinárias.

§ 3º Não havendo propostas de temas para inclusão em pauta, a reunião será
cancelada de ofício.

Art. 19. A pauta da reunião, previamente aprovada pelo presidente,
juntamente com todo o material pertinente, será fornecida a cada membro pela Secretaria
da Câmara com antecedência de 15 (quinze) dias para as reuniões ordinárias e de 5 (cinco)
dias para as extraordinárias.

Art. 20. As deliberações das Câmaras serão tomadas por maioria simples dos
votos.

Art. 21. É livre a participação do suplente nas reuniões das Câmaras Setoriais,
sem direito a voto quando estiver presente o titular.

Subseção V
Da Secretaria
Art. 22. As Câmaras Setoriais terão um Secretário, escolhido dentre os

integrantes da Coordenação-Geral de Apoio às Câmaras Setoriais e Temáticas -
CGST/SPA/MAPA e designado pelo presidente do CNPA.

§ 1º As Câmaras Setoriais de que trata o art. 15 deste Regimento Interno
contarão com um Secretário, escolhido dentre os servidores das Unidades Administrativas
do MAPA, que será auxiliado por um Supervisor, escolhido dentre os servidores da
CGST/SPA/MAPA, designado da mesma forma do disposto no caput deste artigo.

§ 2º O Secretário será substituído, em suas ausências e impedimentos, por
servidor integrante da CGST/SPA/MAPA.

Subseção VI
Do Apoio técnico administrativo
Art. 23. Caberá à Coordenação-Geral de Apoio às Câmaras Setoriais e

Temáticas - CGST/SPA/MAPA prestar apoio técnico e administrativo às Câmaras
Setoriais.

Parágrafo único. As Câmaras Setoriais poderão ter apoio técnico administrativo
complementar, prestado por outro órgão, entidade ou instituição que participe da
Câmara.

Art. 24. As Câmaras Setoriais contarão com um profissional especializado para
exercer o encargo de Consultor Técnico, sem direito a voto, proveniente dos setores
público ou privado, detendo conhecimento de notório saber, relacionado às competências
da Câmara, com capacidade de articulação, de modo a prestar assessoramento em
assuntos específicos, especialmente aos respectivos Presidente e Secretário, sem direito a
voto, a ser designado por ato do presidente do CNPA.

Parágrafo único. Caberá ao presidente da Câmara indicar, com referendo do
Plenário, o profissional para exercer o encargo de Consultor Técnico.

Art. 25. As Câmaras Setoriais, mediante aprovação do Plenário, poderão
convidar até 10 (dez) órgãos, entidades e instituições para participar das reuniões, sem
direito a voto.

Parágrafo Único. Os órgãos, entidades e instituições convidados poderão
indicar 2 (dois) representantes dos setores previstos no art. 14 deste Regimento Interno,
que podem ser substituídos quando necessário.

Seção III
Dos Grupos Temáticos
Art. 26. As Câmaras Setoriais poderão contar com Grupos Temáticos, mediante

prévio acordo entre os representantes, para subsidiar tecnicamente o desenvolvimento
dos trabalhos da respectiva Câmara.

Art. 27. O Grupo Temático terá caráter temporário, com duração não superior
a 1 (um) ano, e será composto por no máximo 10 (dez) membros.

Parágrafo único. Fica limitado a 10 (dez) o número de Grupos Temáticos que
poderão operar simultaneamente no âmbito da respectiva Câmara Setorial.

Art. 28. Cada Grupo Temático contará com um Coordenador, designado pelo
presidente da Câmara Setorial, podendo ser substituído, a qualquer tempo, por decisão da
maioria simples dos seus membros.

Art. 29. Os indicados para compor o Grupo Temático serão submetidos à
avaliação do Plenário e escolhidos dentre aqueles com conhecimento e experiência nos
assuntos objeto do Grupo.

Art. 30. As propostas apresentadas por Grupo Temático serão submetidas à
apreciação da respectiva Câmara Setorial.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES
Art. 31. Ao presidente do CNPA compete:
I - convocar e presidir as reuniões, dirigir os trabalhos, resolver questões de

ordem, conduzir a votação e apregoar seu resultado;
II - aprovar as pautas das reuniões do CNPA;
III - baixar resoluções e atos administrativos necessários ao funcionamento do

Conselho;
IV - designar membros integrantes das Câmaras Setoriais e respectivos

presidentes e Secretários;
V - designar, entre os integrantes do CNPA, relator de matérias sujeitas à

apreciação do Colegiado;
VI - determinar a realização de diligências consideradas imprescindíveis ao

exame das matérias;
VII - convidar especialistas para participar da reunião do CNPA; e
VIII - oficializar a criação ou extinção de Câmara Setorial.
Art. 32. Aos membros do CNPA compete:
I - prestar assessoramento ao presidente do CNPA, especialmente em assuntos

de competência dos órgãos, entidades e instituições que representam;
II - estudar e relatar matérias que lhes forem distribuídas, podendo valer-se de

assessoramento técnico;
III - apreciar e deliberar sobre matérias submetidas para votação do Plenário;

e
IV - propor matérias a serem submetidas ao Plenário do CNPA.
Art. 33. Ao Secretário-Executivo do CNPA compete:
I - organizar a pauta das reuniões do Conselho do Agronegócio;
II - comunicar os membros do CNPA sobre datas, horários, pautas e locais das

reuniões ordinárias e extraordinárias;
III - providenciar elaboração das atas das reuniões do colegiado;
IV - manter e organizar arquivo com as decisões tomadas nas reuniões e o

ementário dos assuntos de interesse do CNPA;
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V - subsidiar os membros do Conselho de informações necessárias ao
desempenho das respectivas atribuições;

VI - coordenar os trabalhos das Câmaras Setoriais;
VII - articular o apoio técnico dos órgãos e entidades do MAPA às Câmaras

Setoriais e aos Grupos Temáticos;
VIII - promover a execução das atividades relacionadas à Secretaria-Executiva

do CNPA, com apoio da Coordenação-Geral de Apoio às Câmaras Setoriais e Temáticas -
CGST/SPA/MAPA; e

IX - propor ao presidente do CNPA a destituição do presidente da Câmara em
caso de descumprimento das obrigações previstas no art. 34 deste Regimento Interno.

Art. 34. Ao presidente da Câmara Setorial compete:
I - convocar e presidir as reuniões, dirigir os trabalhos, resolver questões de

ordem, conduzir a votação e apregoar seu resultado;
II - supervisionar os trabalhos dos Grupos Temáticos; e
III - submeter ao presidente do CNPA as propostas aprovadas pela Câmara.
Art. 35. Ao Secretário da Câmara Setorial compete:
I - elaborar proposta de calendário anual de reuniões;
II - organizar a pauta da reunião de acordo com as sugestões recebidas dos

representantes e sob a orientação do presidente;
III - comunicar aos representantes as datas, horários e locais das reuniões

ordinárias e extraordinárias;
IV - expedir a convocação da reunião;
V - enviar, previamente, a pauta da reunião e cópias dos documentos a ela

atinentes aos representantes das Câmaras;
VI - elaborar memória da reunião;
VII - manter e organizar arquivo com as decisões tomadas nas reuniões e o

ementário dos assuntos de interesse da Câmara;
VIII - subsidiar os representantes com informações necessárias à sua

participação na reunião;
IX - solicitar interna e externamente apoio técnico à consecução das finalidades

da Câmara;
X - praticar os atos necessários aos encaminhamentos e proposições

apresentadas pela Câmara; e
XI - requisitar junto à Coordenação Coordenação-Geral de Apoio às Câmaras

Setoriais e Temáticas - CGST/SPA/MAPA:
a) o apoio operacional de suporte as atividades das Câmaras Setoriais;
b) a expedição e arquivamento das pautas e memórias das reuniões e dos

documentos afetos às Câmaras; e
c) a divulgação de informações de domínio público, bem como demais

documentos de interesse da Câmara, do CNPA e do MAPA.
Art. 36. Aos membros da Câmara Setorial compete:
I - analisar e discutir matérias em exame e propor encaminhamentos;
II - prestar assessoramento ao presidente e Secretário da Câmara,

especialmente em assuntos de competência dos órgãos ou entidades que representam;
III - estudar e relatar matérias que lhes forem distribuídas, podendo valer-se de

assessoramento técnico; e
IV - propor matérias a serem submetidas ao Plenário da Câmara Setorial e ao

Grupo Temático.
Art. 37. São deveres dos representantes das Câmaras Setoriais:
I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do encargo;
II - observar as normas legais e regulamentares;
III - manter conduta compatível com a moralidade administrativa; e
IV - tratar com urbanidade as pessoas.
Parágrafo único. Em caso de descumprimento dos deveres de que trata o caput

deste artigo, o Secretário-Executivo do CNPA, de ofício, poderá propor ao órgão, entidade
ou instituição a substituição do seu representante.

Art. 38. Ao Coordenador de Grupo Temático compete:
I - convocar reunião e dirigir os trabalhos do Grupo Temático;
II - submeter os resultados dos trabalhos realizados pelo Grupo Temático,

consolidado em documento único, ao Plenário da Câmara;
III - organizar a pauta da reunião em comum acordo com os demais integrantes

do Grupo Temático; e
IV - elaborar a ata ou memória da reunião.
Art. 39. Ao Consultor Técnico da Câmara Setorial compete:

SECRETARIA EXECUTIVA
SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA

E ABASTECIMENTO NO ESTADO DE MINAS GERAIS
DIVISÃO DE DEFESA AGROPECUÁRIA

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS
PORTARIA Nº 5.176, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2019

O Chefe Substituto do Serviço de Fiscalização de Insumos Agrícolas da
Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de Minas Gerais, no
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo do Artigo 270 item VI do regimento
Interno da Secretaria Executiva (SE/MAPA), aprovado pela Portaria Ministerial nº 561,
de 11 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 13 de abril de 2018,
e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa SDA nº 36, de 24 de novembro
de 2009, na Lei nº7.802, de 11 de julho de 1989, no Decreto 4.074, de 4 de janeiro
de 2002, e o que consta no Processo 21028.009513/2019-66, resolve:

Art. 1º Credenciar, ESTAÇÃO EXPERIMENTAL M.CHEDIAK SOLUÇÕES &
PESQUISAS, Nome Fantasia ENTO +, CNPJ 24.525.766/0002-39, localizada na chácara
Muquém, rodovia MG 167, KM 83, Bairro Amadeu Miguel, CEP: 37.418-660, Município
Três Corações/MG para, realizar pesquisa e experimentação com agrotóxicos e afins
objetivando a emissão de laudos de eficiência e praticabilidade agronômica  e de
fitotoxicidade, para fins de registro.

Art. 2º O Credenciamento de que trata esta Portaria terá validade
indeterminada, conforme Art. 7º da Instrução Normativa SDA nº.36 de 24/11/2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PEDRO PAULO DOS SANTOS

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA
E ABASTECIMENTO NO ESTADO DO PIAUÍ

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria n.º 4.885, de 15 de outubro de 2019, publicada na página 5 da
Seção 1 do Diário Oficial da União de 31 de outubro de 2019, Onde se lê: "...processo
nº 21038.000458/2018-49.....", Leia-se: "...processo nº 21038.000823/2019-04......",
Onde se lê: "...RAISSA PAULO ARAÚJO ALVES.....", Leia-se: "...RAISSA PAULA ARAÚJO
ALVES......" e Onde se lê: "...coelho....", Leia-se: "...coelhos.....".

I - prestar assessoramento ao presidente e Secretário em assuntos de interesse
da Câmara;

II - assessorar o Secretário da Câmara na elaboração dos encaminhamentos
apresentados pelo Plenário, durante as reuniões da Câmara;

III - providenciar a qualificação das demandas a serem apresentadas pela
Câmara;

IV - estudar e relatar matérias que lhe forem distribuídas pelo presidente ou
pelo Secretário da Câmara; e

V - assessorar o presidente da Câmara na condução da elaboração e execução
do Plano de Trabalho do colegiado.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 40. A participação nas reuniões ordinárias ou extraordinárias do CNPA, das

Câmaras Setoriais ou nos Grupos Temáticos será considerada prestação de serviço público
relevante e não ensejará remuneração ou reembolso de despesas.

Art. 41. As dúvidas relativas à aplicação deste Regimento Interno serão
dirimidas pelo CNPA.

SECRETARIA DE AQUICULTURA E DA PESCA
PORTARIA Nº 5.191, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2019

Submete à consulta pública a proposta de alteração do artigo 7º da instrução normativa ibama nº 25, de 1° de setembro 2009, estabelecendo normas,
critérios e padrões para a pesca amadora de lambari, na microbacia do rio timbó em Santa Catarina

O SECRETÁRIO DE AQUICULTURA E PESCA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. Art. 29 do
Decreto nº 9.667, de 2 de janeiro de 2019, considerando o constante dos autos do processo nº 21000.045378/2019-21, resolve:

Art. 1º Submeter à Consulta Pública, pelo prazo de 30 dias, a contar da data de publicação desta Portaria, a proposta de instrução normativa apresentada em ANEXO com o
objetivo de alterar o artigo 7º da Instrução Normativa IBAMA nº 25, de 1° de setembro 2009, estabelecendo normas, critérios e padrões para a pesca amadora de Lambari, na microbacia
do rio Timbó em Santa Catarina.

Art. 2º O objetivo da presente Consulta Pública é permitir a ampla divulgação da proposta de Instrução Normativa, para receber sugestões ou comentários de órgãos, entidades
ou pessoas interessadas.

Parágrafo Único. As sugestões e comentários previstos no caput serão públicas e, portanto, poderão ser visualizadas por qualquer contribuinte.
Art. 3º As sugestões de que trata o Art. 2° desta Portaria, tecnicamente fundamentadas, deverão ser apresentadas no formato de planilha editável, conforme exemplo abaixo,

e deverão ser enviados para o e-mail: lambari.sap@agricultura.gov.br

. Identificação do artigo, inciso, parágrafo e alínea Texto atual da minuta Redação proposta Justificativa técnica e legal Dados do contribuinte

. xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxx

§ 1° Os critérios para aceitação das sugestões de alteração, inclusão ou exclusão nos textos levarão em conta a obediência aos demais ditames legais e acordos internacionais
dos quais o Brasil é signatário.

§ 2° As sugestões deverão ser encaminhadas respeitando os campos abaixo, sendo todos de preenchimento obrigatório:
I- item: identificação do item (Exemplo: Art. 1º, § 1°, inciso I, da proposta de Instrução normativa);
II- Texto da minuta: citação da parte do texto original a que se refere;
III- Sugestão: texto sugerido com alteração, inclusão ou exclusão;
IV- Justificativa: embasamento técnico e legal devidamente fundamentado de modo a subsidiar a discussão;
V- Contribuinte: responsável pela sugestão, identificando com o nome completo, se pessoa física, ou razão social, se pessoa jurídica, endereço eletrônico e telefone de

contato.
Art. 4º A inobservância de qualquer inciso do Art. 3º desta Portaria, implicará na recusa automática da sugestão ou comentário encaminhado.
Art. 5º Findo o prazo estabelecido no Art. 1º desta Portaria, o Departamento de Desenvolvimento e Ordenamento da Pesca deverá avaliar as sugestões recebidas e procederá

com as adequações pertinentes.
Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE SEIF JUNIOR

ANEXO I

MINUTA DE INSTRUÇÃO NORMATIVA
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº XX, DE XX DE XXXX DE 2019
A MINISTRA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, tendo em

vista o disposto na LEI Nº 13.844, DE 18 DE JUNHO DE 2019, no Decreto nº 9.667, de 2 de janeiro de 2019, e o que consta do Processo nº 21000.045378/2019-21, resolve:
Art. 1º O artigo 7º, da Instrução Normativa IBAMA nº 25, de 1° de setembro 2009, passa a vigorar, com a seguinte redação:
"Art. 7º - Permitir a pesca em rios da bacia, somente na modalidade desembarcada e utilizando linha de mão, vara de bambu, caniço com molinete ou carretilha e equipamento

de fly, podendo conter suas respectivas linhas, chumbadas, boias e anzóis, com o uso de iscas naturais e artificiais:
I - nas áreas não mencionadas no art. 3º desta Instrução Normativa;
II - para a captura e o transporte de lambari (Astyanax sp.), na microbacia do rio Timbó em Santa Catarina, será considerado o limite de cota de até 100 unidades, no ato de

fiscalização;
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